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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 69, de 2005 
Mensagem nº 125/08 do Sr. Governador do Estado
São Paulo, 10 de julho de 2008
Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 69, de 2005, aprovado por essa ilustre Assembléia conforme Autógrafo nº 27.827.


De iniciativa parlamentar, a propositura autoriza o representante da Fazenda Pública do Estado de São Paulo a aprovar, em Assembléia Geral do Banco Nossa Caixa S.A., o Programa de Crédito a Cooperativas de Trabalhadores em Coleta Seletiva e o Programa de Microcrédito a Trabalhadores Coletores de Materiais Recicláveis (artigo 1º).


Prevê que sobre os créditos concedidos por intermédio desses programas incidirá taxa de juros prefixada de 6% (seis por cento) ao ano, e que tais operações serão isentas de todas as tarifas bancárias incidentes, assim como de qualquer outra cobrança ou remuneração (artigo 2º). Determina, ainda, que para tais programas o Banco Nossa Caixa S.A. fixará os limites de crédito e os prazos para amortização, e estabelece o prazo de carência para o início de pagamento não inferior a 120 (cento e vinte) dias (artigo 3º).


Sem embargo dos louváveis propósitos que motiva​ram a iniciativa, vejo-me com​pelido a negar sanção ao projeto, pelas razões que passo a expor.


De início, vale destacar que, recentemente, por intermédio da Mensagem nº 116, foram encaminhadas a essa Casa de Leis as razões de veto ao Projeto de lei nº 1324, de 2003, que autoriza o Poder Executivo a criar, no âmbito da Secretaria da Agricultura e Abastecimento, programa de financiamento, por meio de linha de crédito especial, para agricultores familiares e pequenos produtores rurais desenvolverem produtos orgânicos, com o objetivo de alavancar o setor agropecuário do Estado, ora endossadas, dada a identidade das matérias em discussão.


Com efeito. A propositura, em que pese seu caráter autorizativo, implica criação de programas de financiamento, por intermédio do Banco Nossa Caixa S.A., questão ligada primordialmente a função constitucional deferida ao Poder Executivo. Sua instituição, por iniciativa parlamentar, não guarda a necessária harmonia com as imposições decorrentes do princípio da independência entre os poderes (artigo 2º da Constituição Federal e “caput” do artigo 5º, da Constituição do Estado).


Tais imposições, provindas do postulado básico que norteia a divisão funcional do Poder, acham-se, de fato, refletidas nos incisos II e XIV do artigo 47 da Constituição Paulista, que outorga competência privativa ao Chefe do Poder Executivo para exercer a direção superior da administração estadual, com o auxílio dos Secretários de Estado, bem como praticar os atos de administração.


É, pois, no campo dessa competência privativa que se insere a instituição de programas da espécie, tais como os preconizados na propositura, que buscam incrementar as atividades das Cooperativas de Trabalhadores em Coleta Seletiva e dos Trabalhadores Coletores de Materiais Recicláveis. Nesses casos, é imprescindível levar em conta aspectos de ordem técnica e operacional a serem avaliados segundo critérios próprios de planejamento deferidos ao Titular do Poder Executivo, no exercício precípuo da função de administrar


Em resumo, a matéria tratada na proposição é administrativa, reservada ao Chefe do Poder Executivo, também titular da iniciativa da lei, caso necessária, como tem reconhecido o Supremo Tribunal Federal, ao declarar a inconstitucionalidade, por vício de iniciativa, de projetos de lei análogos ao de que se cuida na espécie. 


Em face do vício de inconstitucionalidade que macula a regra contida no artigo 1º da propositura, os demais dispositivos (artigos 2º a 4º), em virtude de seu caráter acessório, também são inconstitucionais, por via de arrastamento. 


Com efeito, no Supremo Tribunal Federal é pacífico o entendimento de que a nulidade parcial implica a nulidade total, quando em conseqüência da declaração da inconstitucionalidade da norma se reconheça que as restantes deixam de ter qualquer significado autônomo. (ADI 1144/RS, ADI 3255/PA, ADI-ED 2982/CE e ADI 2815/SC). 


Expostas as razões que me induzem a vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 69, de 2005, e fazendo-as publicar no Diário Oficial, em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembléia. 

                               Alberto Goldman

  VICE-GOVERNADOR, EM EXERCÍCIO

                       NO CARGO DE GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Vaz de Lima, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.
